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art. 192 da Constituição federal .. garan~ 
tia" dos funcionários públicos (na União, 
nos Estados, nos Municipios) e não regra 
uniformizadora do direito administrativo, 
não a ofende, antes a acata no seu pre~ 
ceito, o julgado que, em face de outras 
considerações, amplia o beneficio nêle con~ 
sagrado. Se o faz sem apoio em lei, a 
questão desloca-se para o desrespeito ao 
princIpIo de legalidade" (Constituição, 

art. 141, § 2"), que domina todo o sistema 
jurídico. 

Mas conheço do recurso com base na 
alínea d, ante o manifesto dissídio juris~ 

prudencial. 

E dou-lhe provimento para cassar a se­
gurança concedida, porquanto: 

t·) o favor outorgado na decisão re­
corrida não se funda em nenhum texto de 
lei; ao contrário, infring~ a Constituição 
do Estado e o seu "Estatuto de Funcioná~ 
rios"; 

2") a liberdade dispensada pelo Gover­
nador não pode formar " costume" derro­
gatório da lei; antes, sujeita a autoridade 

responsável a sanções inerzntes ao regime 
político; 

39
) a "igualdade" estabelecida no art. 

141. § 1', da Constituição da República 
importa em limitação às legislaturas para 
que, na formulação de normas gerais e 
obrigatórias, não criem distinções entre in­
divíduos em identidade de condição ou 
situação jurídica; não tem, contudo, o al~ 
cance de conferir efeitos erga omnes a 
atos arbitrários, de aplicação individual, 
emanados de órgãos ou agentes dos po~ 
dêres públicos. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte: Conhecido e provido, un.ânime~ 
mente. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Gon~ 
çalves de Oliveira. Relator, o Exmo. Sr. 
Ministro Prado Kelly. Tomaram parte no 
julgamento os Exmos. Srs. Ministros Her~ 
mes Lima, Prádo Kelly e Gonçalves de 
Oliveira. Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro 
Luís Gallotti. Ausente, justificadamente, o 
Exmo. Sr. Ministro Carlos Medeiros. 

FUNCIONARIO púBLICO - CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 
ANULAÇÃO - APROVAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

- A anulação de contagem de tempo Ode serviço pode ser pra­
ticada pela Administração mas somente produz efeitos depois de 
aprovada pelo Tribunal de Contas. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SÃO PAULO 

Fazenda do Estado de São Paulo versus Antõnio Antonini 
Agravo de petição n· 71.764 - Relator: Sr. Desembargador 

CARVALHO FILHO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos 
de agravo de petição n· 71.764, da ~ 
marca de São Paulo, em que é recorrente 
o Juízo ex officio, agravante a Fazenda 
do Estado e agravado Antônio Antonini: 
Acordam, em Quinta Câmara Civil do Tri~ 

bunal de Alçada, por votação unarume, 
repelida a preliminar de não conhecimento 
do agravo da Fazenda do Estado, dar 
provimento parcial aos recursos para, man~ 
tida a rzvogação do ato impugnado, deter~ 
minar seja a situação anterior restabelecida 
a partir de 3 de agôsto de 1963. 



Custas na forma da lei. 

Preliminarmente, foi conhecido o recurso 
da Fazenda do Estado porque, muito em­
bora, no mandado de segurança, o impe­
trado seja a autoridade coatora, nada im­
pede que a entidade pública interessada 
ingresse no feito como assistente, equipa­
rado ao litisconsorte. Recebe a causa no 
estado em que se encontra e pode, inclu­
sive, recorrer da sentença. 

Quanto ao mérito, insurge-se o impetran­
te contra o ato do Diretor do Departa­
mento Juridico do Estado que, como se 
vê de fls., tornou sem efeito o ato anterior 
que lhe concedeu mais um qüinqüênio de 
adicional, a partir de 20 de junho de 1963. 
Referido adicional. correspondente a seis 
qüinqüênios, passara a integrar os proven­
tos de sua aposentadoria, que foi apro­
vado pelo Tribunal de Contas. Assim, não 
podia ser anulado, relativamente ao sexto 
qüinqüênio, a pretexto de que houve êrro 
na ccntagem do tempo respectivo. 

Todavia, não é bem assim. Como sem­
pre se decidiu, pode a Administração pú­
blica rever os seus próprios atos para anu­
lar aquêles inquinados de vicio substancial, 
pouco importando tenham êles, como no 
caso, sido aprovados pelo Tribunal de 
Contas. É que, em se tratando de apo­
sentadoria, o julgamento pelo Tribunal de 
Contas é de caráter administrativo e tão­
sõmente para o efeito de autorizar a Admi­
nistração, que lhe pediu o registro, a pagar 
os proventos aos seus benHiciários, sem 
nada dizer do direito dêles aos proventos 
em questão. O Tribunal aprecia a legali­
dade formal de tais atos tanto quanto 
baste para que possa a Administração exe­
cutá-los. Nada mais. 

Nessas condições, pode a Administra­
ção, em principio, rever o ato que ela 
própria submeteu ao Tribunal de Contas. 
Apenas, a revogação não produz efeitos 
antes de aprovada por aquêle Tribunal. 
ressalvada sempre a competência revisora 
do judiciário (Súmula do Supremo Tribu­
nal Federal nOs 6 e 346) . 

No caso, reconhece o próprio impetrante 
que o deferimento do sexto qüinqüênio ve-
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rificou-se com o cômputo, em dôbro, de 
180 dias de férias não gozadas e de 135 
dias de licença-prêmio quando, na apu­
ração do qüinqüênio de tempo de serviço, 
para o efeito de percepção do adicional, 
são vedadas as contagens de tempo de 
serviço em dôbro ou com acréscimos. ex­
ceto aquelas autorizadas por norma cons­
titucional (Lei n" 6.043, de 20 de janeiro 
de 1961, art. 14, parágrafo único). 

Houve, portanto, um êrro e, mesmo com 
a superveniência da aposentadoria do fun­
cionário, impunha-se a sua correção, sendo 
de todo inaceitável o fundamento pelo qual 
a respeitávd sentença recorrida concedeu 
integralmente a segurança, pois {) texto 
legal não ccmporta a interpretação que 
lhe foi dada. 

Realmente, nos têrmos da legislação vi­
gente, as férias não gozadas por motivo de 
serviço público e a licença-prêmio são con­
tadas em dôbro para todos os efeitos. Já 
se decidiu mesmo que as férias são con­
tadas em dôbro, inclusive para a formação 
de qüinqüênio que dá direito à licença­
prêmio. 

Entretanto, o que cumpre indagar é se, 
para o efeito especifico do adicional por 
tempo de serviço, prevalece semelhante 
contagem. A êsse respeito, a Lei nO 6.043, 
que instituiu a vantagem, é muito clara. 
Não permite as contagens de tempo de 
serviço em dõbro ou com acréscimos, ex­
ceto aquelas autorizadas por norma cons­
titucional. 

Nem há argumentar, como fêz o ilustre 
magistrado, que a lei, ao se referir a "tem­
po de serviço", apenas abrangeu o "tempo 
de serviço efetivo" não incluindo a conta­
gem, em dõbro, de férias ou licença-prê­
mio, pois, como a própria decisão reconhe­
ceu, umas e outras são consideradas, por 
lei, como efetivo exercicio. 

O que aconteceu foi que o legislador, 
como lhe era licito fazer, ao instituir o 
adicional em questão, restringiu os efeitos 
daquelas contagens. Com isso. não c;,;jdou 
de revogar a legislação anterior, mas, tão­
-sõmente, de limitar os seus efeitos para a 
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concessão do beneficio. Assim. muito em­
bora suhsistam tais contagens para outros 
fins (aposentadoria. sexta-parte. etc.). não 
são consideradas para a concessão da van­
tagem. 

Entretanto. se as férias e a licença-prê­
mio não podem ser contadas em dôbro. 
por fôrça da lei que instituiu o adicional. 
hão. por outro lado. de ser computadas 
singelamente desde qu~. por lei. são con­
sideradas de efetivo exercicio e o fun­
cionário não as g,ozou em beneficio da 
Administração pública. 

Ora. se assim é. como demonstrou o 
impetrante. os 315 dias (180 de férias e 
135 de licença-prêmio) contados simples­
mente. se não lhe davam o direito ao 

sexto qwnqueDlo desde 20 de junho de 
1963. todavia. lhe asseguram a percepção 
do adicional a partir d~ 3 de agôsto do 
mesmo ano. quando ainda se encontrava 
em atividade. pois sua aposentadoria data 
de outubro de 1963 . 

Nessas condições. ao impetrado cabia 
apenas reajustar o inicio do beneficio cor­
respondente ao sexto qüinqüênio e não 
anulá-lo. como fêz. Daí porque. mantida a 
revogação do ato impugnado. determina-se 
seja a situação anterior restabelecida a 
partir de 3 de agôsto de 1963. 

São Paulo. 13 de novembro de 1964. 
- Barbosa Pereira, Presidente com voto 
- Carvalho Filho, Relator. - Medeiros 
Júnior. 

FUNCIONARIa púBLICO - MANDADO DE SEGURANÇA 

- O mandado de segurança deve ser impetrado contra a auto­
ridade que executou o ato lesivo e não contra o superior que deu 
instruções gerars ou baixou preceitos, ou decisão de caráter nor­
mativo. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SAO PAULO 

Fazenda do Estado de São Paulo versus Ronoel Carneiro 
Agravo de petição n" 71.926 - Relator: Sr. Desembargador 

YOUNG DA O>STA MANSO 

ACÓRDÃO 

Vistos. relatados e discutidos êstes autos 
de agravo de petição n" 71. 926. da co­
marca de São Paulo. em que é recorrente 
o juízo. de oficio. sendo agravante a Fa­
zmda do Estado. e. agravado o Dr. Ronoel 
Carneiro. 

O Tribunal de Alçada. em Terceira Câ­
mara Civil. por unanimidade de votos. ado­
tado o relatório de fls.. conhece do agravo 
e rejeita a preliminar de nulidade da sen­
tença por incomp~tência de Juízo; e agora 
por simples maioria. nega provimento a 
ambos os recursos. pagas as custas na for­
ma da lei. 

Assim fica decidido. pela seguinte fun­
damentação: 

1. A Fazenda do Estado pode intervir 
no processo de mandado de segurança im­
petrado contra sw funcionário. a qualquer 
tempo. como assistente. equiparada ao litis­
consorte. porque ela suporta as conseqüên­
cias de ordem patrimonial de ato de seu 
agente. se êste efetivamente violar direito 
líquido e certo do impetrante. e daí resul­
tar prejuízo (Constituição da República. 
art. 194; Código Civil. art. 15; e Lei n· 
1. 533. arts. 2" e 15). 

Aliás. a recente Lei n" 4 . 348. de 26 
de julho de 1964. nos arts. 3· e 4'. tornou 




